Curso de Bens Públicos 



 Estudo Dirigido – Seminário 11 

Usucapião de bens pertencentes a empresas estatais
Textos de leitura obrigatória:

· Acórdão STJ Recurso Especial 120702/DF. Relator: Ministro Ruy Rosado de Aguiar. 
· Acórdão STJ Recurso Especial 37906/ES. Relator: Ministro Barros Monteiro. Data de Julgamento 29/10/1997.

· Acórdão STJ Recurso Especial 242073/SC. Relator: Luis Felipe Salomão. Relator para acórdão: Carlos Fernando Mathias. Data de Julgamento 05/03/2009.

Apresentação:
Segundo a doutrina tradicional, a imprescritibilidade, ou impossibilidade de prescrição aquisitiva, constitui atributo inerente aos bens públicos. Disposição constitucional, que se limita a uma parcela integrante do patrimônio público, deixa expressa essa preferência de determinar que os “imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião” (artigo 183, § 3º; artigo 191, parágrafo único, CF/88). Preceito do Código Civil, mais alargado, traz disciplina similar (artigo 102, “Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião”). Entendimento do STF corrobora esse ponto de vista (Súmula 340).
Particulares em geral ou até entidades estatais não poderiam, em tese, se valer da posse mansa, longa e pacífica, com animus domini, sobre determinado bem público para obtê-los, por aquisição originária da propriedade, em seu patrimônio.

O atributo da imprescritibilidade, da mesma forma que os da impenhorabilidade e não-oneração, se vê desafiado pela categorização genérica de bens como públicos ou privados prevista no Código Civil, pelas articulações diferenciadas da própria estrutura da administração pública, como também pela possibilidade, concreta, de que os bens públicos não estejam efetivamente cumprindo as suas finalidades predeterminadas e servindo a outras.

Em especial, vemos o problema de entidades estatais que assumem forma de pessoa jurídica de direito privado (basicamente empresas públicas e sociedades de economia mista) e atraem, em princípio, o regime jurídico de direito privado para a aquisição e gestão de seus bens, tanto na composição de seu próprio patrimônio, como no exercício e desempenho de sua atividade.
Torna-se crucial examinar se essa empresa estatal pode ter seu patrimônio suscetível à prescrição aquisitiva, ou se lhe é extensiva, em algum grau, a proteção da imprescritibilidade.

Questões para Debate:
1. Se um bem público é destacado para a finalidade de garantia a obrigação pecuniária da administração pública proveniente de contrato de PPP, existe a possibilidade de usucapião deste bem? E se este bem for empregado para formação de capital social de alguma outra empresa pública?
2. Destinação dada ao bem e natureza jurídica do proprietário do bem são critérios excludentes ou complementares para definir a possibilidade de usucapião? Existe ordem de preferência entre eles?
3. Imagine que centenas de pessoas, articuladas em grupos, façam uma ocupação ordenada em terreno urbano pertencente a uma empresa pública municipal, até então uma área abandonada e improdutiva, para a finalidade exclusiva de lá criar um novo assentamento habitacional, sem autorização prévia das entidades competentes. Os ocupantes têm ciência de se tratar de um imóvel público. Constroem no local casas, possibilitam a instalação de equipamentos urbanos, como viários, praças, áreas de lazer, cabeamentos de energia, tornando permanente a ocupação por um longo período de tempo. Inobstante a situação fática consolidada, a empresa pública municipal, ao argumento de necessidade de rendas para realizar operação de aumento de capital, persegue a reintegração de posse do terreno, para imediata desocupação e posterior alienação do bem imóvel, com base em autorização legislativa concedida previamente à invasão. Na condição de consultor, você opinaria pela possibilidade de invocação da usucapião como matéria de defesa? Existe alternativa prevista no ordenamento para a regularização do assentamento?
4. Heranças jacente e vacante comportam usucapião por particulares?

5. Bens públicos móveis são suscetíveis de usucapião?
6. Companhia estadual de saneamento básico, criada por lei para organizar a prestação dos serviços de abastecimento de água, tratamento de esgoto e coleta de lixo, incluindo a construção e manutenção de infraestrutura, pode ter o seu patrimônio suscetível de usucapião?
